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Echaporã/SP, 24 de maio de 2019. 

EXMO. SENHOR PRESIDENTE: 

Com nossos cordiais cumprimentos, servimos do 

presente, mui respeitosamente, solicitar desta conceituada Casa de Leis, uma 
reunião extraordinária, em data e horário a ser designado por Vossa Senhoria, para 

votação dos Projetos de Lei n? 025/2019, 026/2019 e 028/2019 que seguem 

acostados ao presente, tendo em vista a urgência para atendimento as necessidades 

da administração. 

Sem mais para o momento e certos de contarmos com 

vossa preciosa colaboração, aproveitamos o ensejo para reiterar nossos protestos de 

elevada estima e distinta consideração. 

/ 

A VOSSA icELÊNCIA, O SENHOR. 
LUIS CESAR DOS SANTOS 
DO. PRESIDENTE DA CÂMARA. 
ECHAPORÃlSP 
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PROJETO DE LEI Nº 025/2019 

"Dispõe sobre alteração dos artigos 2° e o 
parágrafo primeiro do art. 3° da lei Municipal N. 
1.873/2015, reformulando o processo de escolha 
dos membros do Conselho Tutelar do Município, e 
dá outras providências". 

lUIS GUSTAVO EVANGELlSTA, Prefeito do 
Município de Echaporã, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara de 
Vereadores de Echaporã/SP aprova e ele sanciona e 
promulga a seguinte lei: 

Art. 1°. O art. 2° e o parágrafo primeiro do art. 3° da Lei 
nO 1.873, de 23 de junho de 2015, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 2° O processo de escolha de que trata a 
presente Lei será realizada em 04 (quatro) fases, e 
deverá observar as seguintes diretrizes: 

1- 1a fase: inscrição, de natureza eliminatória 
cumprida às exigências do art. 10 desta Lei e outras 
estabelecidas através do edital ou regulamentação; 

11- 2a fase: de natureza eliminatória, consiste em 
aplicação de prova cujo conteúdo programático 
deverá conter: Prova de conhecimentos gerais e 
específicos sobre a temática do Conselho Tutelar, 
Estatuto da Criança e Adolescente - ECA, 
Legislação Municipal e noções básicas de 
informática, sendo eliminados do certame os 
candidatos que não obtiverem no mínimo 50% 
(cinquenta por cento) de acerto na prova. 

111- 3a fase: curso de formação composto por uma 
etapa teoria e uma prática, no qual o candidato, 
para a homologação de sua candidatura, deverá 
observar frequência mínima de 75% (sente e cinco 
por cento) e atingir a pontuação mínima de 50 
(cinquenta) ponto na prova de avaliação do curso 
de formação; 



publicação. 
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),;, 
IV- 4a Fase: sufrágio universal e direto, pelo voto 
facultativo e secreto dos eleitores do Município de 
Echaporã, em pleno gozo dos direitos políticos, sob 
a fiscalização do Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e Adolescente. 

Parágrafo Único. As candidaturas serão individuais, 
sem vinculação a partido político. 

Art. 3° - . 
§1°. O mandato do Conselheiro Tutelar será de 04 
(quatro) anos, sendo de dedicação exclusiva, e 
permitida uma recondução, mediante novo 
processo de escolha. 

Art. 2°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua 

Echaporã/SP, 22 de maio de 2019. 
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EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS 

Projeto de lei nO 025/2019 

Senhor Presidente da Câmara de Vereadores; 
Nobres Edis de Echaporã: 

Tenho a honra de encaminhar, à apreciação dos 
nobres integrantes desta Casa Legislativa, o Projeto de Lei que dispõe sobre a 
alteração da Lei nO 1.873/2015, que ter por objetivo a reformulação o processo de 
escolha dos membros dos Conselhos Tutelares do Município. 

A presente proposta trata-se de uma 
reformulação no processo de escolha dos membros dos Conselhos Tutelares, 
visando atualizar a legislação Municipal consoante as determinações/objetivos 
face as novas resoluções do Conanda para a sua adequada aplicação. 

Insta pontuar, que as alterações deste presente 
Projeto de Lei resultam em uma seleção mais criteriosa dos candidatos, ou seja, 
candidatos mais preparados e capacitados, para que assim possam realizar os 
trabalhos com excelência. 

Ante o exposto e cumprindo o que determina a 
legislação vigente, apresentamos aos Nobres Edis, este projeto de lei, contando 
com a certeza da atenção de todos, solicitando a aprovação do referido, para 
regulamentação da Lei acima citada. 

Certos de que esta Edilidade saberá avaliar 
nossa justificativa e o alcance do procedimento, antecipadamente agradecemos e 
subscrevemos a presente. 

Echaporã/SP, 22 de maio de 2019. 


